
Técnica(hipótese previstas art.5º da Lei Complementar n.º 755, de 28 de janeiro de 2008) e
sua utilização deve ser feita em estrita obediência às respectivas normas urbanísticas. DO
VALOR: 5.1 – O Concessionário pagará, anualmente, até o dia 31 de janeiro de cada ano, a
título de preço público, o valor de R$ 5.118,42 referente ao Subsolo e Espaço Aéreo
correspondente a 0,0020% (vinte centésimos por cento) do valor da área situada fora dos
limites do lote (artigos 25 a 28 do Decreto nº 29.590/2008). 5.2 - O pagamento do preço
público poderá ser efetuado em até 03 (três) vezes, corrigido conforme disposto na Lei
Complementar nº 435/2001, desde que a parcela não seja inferior a R$ 68,00 (sessenta e
oito reais). 5.3 – No caso de atraso no pagamento do preço público descrito no item 5.1, o
valor do débito, corrigido monetariamente, será acrescido de multa de 10% (dez por cento)
e de juros moratórios legalmente previstos. 5.5 – O preço estipulado será, anualmente,
reajustado por índice adotado em lei ou, na falta de previsão específica, pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor – INPC. 5.4 – Os Concessionários obrigam-se a
informar aos adquirentes das unidades autônomas acerca da responsabilidade pelo
pagamento do preço público disposto nos itens anteriores. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: A
Concessão terá vigência de 30 (trinta) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogada por igual período. Das obrigações da Concessionária: 7.1 - A Concessionária se
obriga a: I – Atender às disposições legais indicadas pela Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal – SEDUH; II – Sub-rogar seus
direitos e obrigações aos adquirentes das unidades imobiliárias, sob pena de
responsabilidade, devendo, para tanto, fazer constar, detalhadamente, as condições do
contrato de concessão de direito real de uso celebrado nos seguintes documentos: a)
Memorial de Incorporação do Imóvel ou Instituição do Condomínio, conforme o caso; b)
Convenção de Condomínio; c) Contratos de compra e venda ou contratos de promessa de
compra e venda celebrados com os adquirentes das unidades imobiliárias, em que ficará
definida a área pública objeto da concessão de forma individual, para cada unidade
imobiliária, sendo estabelecido que a transferência da concessão operar-se-á na data do
respectivo registro no Ofício de Imóveis competente; III – Providenciar o registro da
transferência da concessão de direito real de uso no Ofício Imobiliário competente, quando
do registro da compra e venda da unidade imobiliária; IV – Divulgar, de forma clara e
precisa, ao adquirente da unidade imobiliária que esta incorpora “X” metros quadrados, ou
uma fração ideal da área total concedida, de área pública que é objeto de uma concessão de
direito real de uso. V - Cumprir as normas de posturas, saúde, segurança pública, trânsito,
metrologia, edificações, meio ambiente e todas aquelas inerentes à destinação dada à área.
7.2 – Extinta a concessão, toda e qualquer benfeitoria reverterá ao patrimônio do Distrito
Federal, não assistindo a Concessionária direito a indenização. DAS
RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA: 8.1 – A Concessionária se
responsabilizará pela preservação ambiental e pelos eventuais danos causados a terceiros,
ao meio ambiente, aos equipamentos públicos urbanos e às redes de serviços públicos. 8.2 –
É vedado conferir à área ocupada destinação diversa da prevista neste Termo. DA
TRANSFERÊNCIA: Na hipótese de transferência da Concessão, o novo adquirente sub-
roga-se nos direitos e obrigações da Concessionária, comprometendo-se à assinatura de
Termo Aditivo específico. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: Toda e qualquer alteração
deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a modificação do
objeto da Concessão. DA DISSOLUÇÃO: A Concessão poderá ser dissolvida de comum
acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias. DA RESCISÃO: Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas
do presente Termo a Concessão poderá ser rescindida por ato unilateral da Administração,
reduzido a termo no respectivo processo, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. DOS
DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA: Os débitos da Concessionária para com
o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados
mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a
rescisão unilateral do Termo. DO EXECUTOR: A Administração Regional do Plano Piloto
– RA I deverá nomear um executor que ficará responsável pelo acompanhamento do
contrato. DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO: A eficácia do Contrato fica condicionada
à publicação resumida do instrumento pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura. DO FORO: Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal,
para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.
DISPOSIÇÕES FINAIS: Fica condicionada a expedição de Alvará de Construção ao prévio
registro do Contrato no Cartório de Imóveis competente.

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE E PROTEÇÃO ANIMAL

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS,
ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO

 
EDITAL Nº 11 - ADASA, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E PARA A FORMAÇÃO
DE CADASTRO DE RESERVA NOS CARGOS DE REGULADOR DE SERVIÇOS

PÚBLICOS E DE TÉCNICO DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DA CARREIRA REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

A AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO
DISTRITO FEDERAL – ADASA, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 840,
de 23 de dezembro de 2011, na Lei Distrital nº 4.949, de 15 de outubro de 2012, no

Decreto Distrital nº 21.688, de 7 de novembro de 2000, e na Lei Distrital nº 5.247,
de 19 de dezembro de 2013 e em atendimento à decisão judicial proferida nos autos
do Processo nº 0700542-48.2023.8.07.0018, torna pública a reserva de vaga, do
candidato, na condição sub judice, ROMARIO GOMES DE AZEVEDO, inscrição nº
0260122800, nas vagas destinadas para as pessoas com deficiência, do cargo de
técnico de regulação de serviços públicos do concurso público para o provimento de
vagas e para a formação de cadastro de reserva nos cargos de Regulador de Serviços
Públicos e de Técnico de Regulação de Serviços Públicos da Carreira Regulação de
Serviços Públicos do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora de Águas, Energia e
Saneamento Básico do Distrito Federal.

RAIMUNDO DA SILVA RIBEIRO NETO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HÍDRICOS
 

EXTRATOS DE OUTORGAS
O SUPERINTENDENTE DE RECURSOS HÍDRICOS, DA AGÊNCIA
REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO
DISTRITO FEDERAL – Adasa torna públicas as outorgas:
Outorga nº 402/2022 - ADASA/SRH/COUT. Rodrigo Bezerra Fernandes Batista,
transfere os termos da outorga direito de uso de água subterrânea, concedidos pelo
Despacho nº 26, de 03 de fevereiro de 2011 e Despacho nº 758, de 18 de novembro
de 2014, por meio de dois poços tubulares, para fins de abastecimento humano e
criação/dessedentação animal, localizado no Núcleo Rural Jardim, DF-285, KM 20,
Lote 121, Paranoá/DF, com novas finalidades de criação/dessedentação animal.
Bacia Hidrográfica do Rio Preto, Unidade Hidrográfica Alto Rio Preto. Processo SEI
nº 00197-00003111/2022-22.
Outorga nº 51/2023 - ADASA/SRH/COUT. Itaguatins Empreendimentos
Imobiliários Ltda, outorga direito de uso de água subterrânea por meio de um poço
tubular, para fins de irrigação paisagística e construção civil, localizado na Quadra
301, Conjunto 08, Lotes 01 a 18, Samambaia/DF. Bacia Hidrográfica do Rio
Corumbá, Unidade Hidrográfica Rio Ponte Alta. Processo SEI nº 00197-
00001605/2022-72.
Outorga nº 55/2023 - ADASA/SRH/COUT. Ernandes Kaoru Nakamura, outorga
direito de uso de água subterrânea por meio de um poço tubular, para fins de
abastecimento humano, criação/dessedentação animal, irrigação de culturas e
irrigação paisagística, localizado no Núcleo Rural Boa Esperança, Fazenda Laje
Giboia, DF-190, Km 05, Ceilândia/DF. Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto,
Unidade Hidrográfica Rio Melchior. Processo SEI nº 00197-00000216/2023-19.

GUSTAVO ANTONIO CARNEIRO

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA
 

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 07/2016
PROCESSO SEI Nº: 0094-000418/2016. PARTES: SERVIÇO DE LIMPEZA
URBANA DO DISTRITO FEDERAL - SLU/DF, e a R3 COOPERATIVA DE
CATADORES DE SANTA MARIA, CNPJ/MF nº 22.889.465/0001-88. DO OBJETO:
objetiva a rescisão amigável do contrato, a contar de 15/05/2022, devido à assinatura
de novo contrato nº 16/2022, referente ao Lote 09, processo nº 00094-00001587/2022-
50, por meio do Edital de chamamento público nº 01/2022 (00094-00002274/2021-38),
com base no inciso II, art. 79, da Lei nº 8.666/93. DA VIGÊNCIA: O presente Termo
de Rescisão entra em vigência a contar de 15/05/2022. DATA DA ASSINATURA:
02/02/2023. SIGNATÁRIOS: Pelo SLU/DF, SILVIO DE MORAIS VIEIRA, Diretor-
Presidente e DARLEY BRAZ DE QUEIROZ, Diretor de Administração e Finanças, e
pela CONTRATADA: VILANY FREITAS DE SOUSA FILHA, Representante Legal.

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Processo SEI nº: 00094-00000906/2023-91. Interessado: Serviço de Limpeza
Urbana do DF; Assunto: contratação da empresa R8 GESTÃO EM
CAPACITAÇÃO LTDA., a fim de organizar e realizar curso in company sobre a
Elaboração de Planilhas Orçamentária de Serviços de Obras e Engenharia para esta
Autarquia, que deverá ser realizado na modalidade online ao vivo, para 20
participantes, com carga horária mínima de 20 horas, com a finalidade de capacitar
os servidores deste SLU, que atuam em setores diretamente relacionados com
planilhas orçamentárias de serviços e obras de engenharia; nas áreas de licitações;
fiscalização de contratos; e áreas afins, conforme Projeto Básico -
SLU/PRESI/DIAFI/CODEP/GECAT (105796596). Com fulcro na delegação de
competência instituída pela Instrução Normativa nº 04, de 03 de maio de 2021,
publicada no DODF nº 83, de 05/05/2021, o Diretor de Administração e Finanças
do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal, AUTORIZA A
CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em favor da
empresa R8 GESTÃO EM CAPACITAÇÃO LTDA., CNPJ sob o nº
43.471.725/0001-70, no valor de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais) e
RATIFICA A CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos
termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93. Publique-se no Diário Oficial do Distrito
Federal para a devida eficácia legal, após encaminhe-se à Diretoria de
Administração e Finanças para os fins pertinentes. DARLEY BRAZ DE
QUEIROZ, Diretor de Administração e Finanças.
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